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Impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico nº23/2022 - SEAPE/DF

Prezados, boa tarde!

A empresa SPACECOMM MONITORAMENTO S/A vem, respeitosamente, apresentar Impugnação ao Edital
de Pregão Eletrônico Nº23/2022. Para tanto, segue arquivo digital, bem como os documentos
comprobatórios relativos ao signatário da petição.

Agradecemos desde já a atenção dispensada.

Favor acusar o recebimento deste.

Atenciosamente, 

         
   Confiabilidade e Segurança

ANNE PINHEIRO 
Analista de Licitações 
+55 (41) 3270-6000
Spacecomm Monitoramento S/A

O teor sigiloso deste documento é protegido e controlado pela Lei nº 12.527, de 18.11.2011, que restringe o acesso, a divulgação
e o tratamento deste documento a pessoas devidamente credenciadas que tenham necessidade de conhecê-lo, e pela Lei nº
13.709, de 14.08.2018, que protege os direitos fundamentais de Liberdade e Privacidade de Dados Pessoais. A divulgação, a
revelação, o fornecimento, a utilização ou a reprodução desautorizada das informações e conhecimentos utilizados, contidos ou
veiculados por meio desse documento, a qualquer tempo, meio e modo, inclusive mediante acesso ou facilitação de acesso
indevidos, caracterizam os crimes de violação de sigilo funcional, de divulgação de segredo tipificados no Código Penal, bem como
configuram condutas de improbidade administrativa, e vazamento de Dados Pessoais.

Anne Pinheiro <anne@spacecom.com.br>
seg 26-12-2022 16:06

Para:Comissão de Licitação <licitacao@seape.df.gov.br>;

Cc:Relacionamento Institucional/Comercial <ric@spacecom.com.br>;

 2 anexos (13 MB)

DF_Carta_SPACECOMM_nº2022_12_26_IMPUGNAÇÃO_EDITAL_PE_23_2022_SEAPE_.pdf; Documentos Comprobatórios - Alfeu.zip;

http://www.spacecom.com.br/
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL

 

Diretoria de Planejamento de Contratações e Licitações

 

Relatório SEI-GDF n.º 6/2022 - SEAPE/SUAG/COAD/DILIC Brasília-DF, 28 de dezembro de 2022

RELATÓRIO AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

 

Assunto: Resposta ao Pedido de Impugnação apresentado ao Pregão Eletrônico nº 23/2022 SEAPE-DF.

Interessado: SPACECOMM MONITORAMENTO S/A

 

1. DOS FATOS

A empresa SPACECOMM MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03,
apresentou TEMPESTIVAMENTE  impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 23/2022,  SEAPE-DF e da
mesma peça fez alguns ques�onamentos que serão respondidos conjutamente.

 

2. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES

A empresa impugnante encaminhou sua peça em tempo hábil, a qual merece ter o seu
mérito analisado, já que atentou para os prazos estabelecidos na legislação vigente e no instrumento
convocatório.

A referida impugnação, além dos ques�onamentos, foram encaminhados para a Equipe de
Planejamento da Contratação, a qual ao analisar as informações da empresa, verificou os seguintes
pontos:

Ques�onamento 01: Não adoção do sistema de registro de preço.
Resposta: Mesmo não havendo como precisar a quan�dade de itens que serão
efe�vamente u�lizados, pois no DF a monitoração eletrônica de pessoas carece
de decisão judicial específica, fugindo, portanto, da alçada da SEAPE, o
quan�ta�vo foi es�mado pela Coordenação do Sistema Prisional - COSIP, setor
este responsável pela administração de todas as unidades prisionais, visto que
possui uma visão macro das necessidades do Sistema Penitenciário, tendências
dos órgãos de controle e dita os rumos que as Unidades Prisionais tomarão ao
longo do tempo. Outro ponto a se levantar é que o valor efe�vamente pago à
Contratada é referente a quan�dade de disposi�vos u�lizados durante o mês.

 
Ques�onamento 2: Ônus excessivo em razão da localidade.
Resposta: Não é desrazoavel o pedido considerando que a medida é necessária
para a execução do objeto licitado, já que a redundância do Data Center é de
fundamental importância os dados que são gerados no monitoramento e não
podem ficar a mercê de fenômenos da natureza, casos fortuitos, força maior,
ataque externos, entre outro.

 
Ques�onamento 3: Local de prestação do serviço.



29/12/2022 13:46 SEI/GDF - 102741139 - Relatório

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=115488609&infra_siste… 2/7

Resposta: A SEAPE não possui prédio próprio para instalação do CIME, portanto
sua localização �sica pode-se alterar durante a vigência do contrato. Assim, a
Administração Pública deve se resguardar quanto a futuras necessidades de
instalação de novos postos de atendimento. Como a SEAPE não tem sede
própria, poderá mudar de local. A Central de Monitoração é o local onde a
a�vidade fim é realizada, funciona 24h ininterruptamente. O Centro Integrado
de Monitoração Eletrônica é a Unidade à qual a Central está vinculada. O prazo
de 30 dias para a transferência da Central, caso venha a ocorrer, leva em
consideração as a�vidades desenvolvidas. No contrato atual houve mudança
�sica e o prazo foi cumprido pela atual contratada e foi ra�ficado que o prazo é
exequível e razoável. Assim, mantém-se as datas deste Termo de Referência.
 

Ques�onamento 4: Especificação genérica ou subespecificação.
Resposta: Quanto ao termo "documentos complementares": Trata-se de
minuta da PGDF e serão exigidos os documentos constantes no Edital e seus
anexos.
Quanto ao termo "todos os equipamentos e demais aspectos de
infraestrutura": a Spacecomm é uma empresa que já atua no ramo de
monitoramento de pessoas e possui total capacidade de dimensionar quais são
os equipamentos necessário para o devido funcionamento da solução, assim
como as outras empresas do mercado. Outro ponto é que o termo foi u�lizado
em conjunto com demais itens numa sequência lógica de estruturas e tem
função de resguardar a Administração Pública.

Quanto aos demais levantamentos dos locais �sicos, poderá a empresa ao
realizar a visita verificar o espaço �sico em que serão instalados os
equipamentos e adequar a margem no valor da proposta.
Quanto aos postos, a Administração Pública deve se resguardar quanto a
futuras necessidades de instalação de novos postos de atendimento. Ressalta-
se que a necessidade de novos postos advém da quan�dade de monitorados,
ou seja, cresce juntamente com a receita da Contratada.
Quanto ao item que trata das Estações de Monitoramento, serão inicialmente
06 (seis), visto que o item 19.6.3. prevê que A CONTRATADA deverá
providenciar a montagem e instalação de uma nova Estação de Monitoramento
devidamente estruturado e mobiliado para cada 200 (duzentas) novas
vinculações de DISPOSITIVOS.

Quanto às câmeras de vigilância: A SEAPE não possui prédio próprio para
instalação do CIME, portanto sua localização �sica pode ser alterada durante a
vigência do contrato, o que torna impossível a determinação de um
quan�ta�vo fixo de câmeras. Atualmente o CIME tem 06 (seis) câmeras
instaladas. Além disso, por conta da diversidade de tecnologias disponíveis no
mercado, o número de equipamentos pode ser reduzido ou aumentado a
depender do alcance do produto. Assim, poderá a empresa ao realizar a visita
verificar o espaço �sico em que serão instalados os equipamentos e adequar a
margem no valor da proposta.
Quanto à bolsa de armazenamento: não foi definido um padrão, visto que cada
empresa possui um �po de equipamento diferente que varia em dimensões,
peso e outros.
 

Ques�onamento 5: Atestado de capacidade técnica.
Resposta: Item será revisto.
 

Ques�onamento 6: Adoção sigilo orçamentário.
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Resposta: O decreto Nº 10.024/19, estabelece que o valor máximo aceitável ou
valor es�mado das aquisições ou contratações poderão ser sigilosos. Em razão
disso, adota-se a forma sigilosa para a presente contratação, pois, nessa etapa
da contratação os licitantes ofertam preços condizentes com o valor de
mercado dos serviços pretendidos pela Administração Pública, observando
assim princípios públicos como: eficiência, eficácia, economicidade. Essa opção
do sigilo no orçamento no valor dos serviços pretendidos pelo ente público não
possibilita o conhecimento prévio pelos licitantes dos valores es�mados na
pesquisa mercadológica realizada pela administração, espera-se que a adoção
dessa prá�ca legal restrinjam preços superfaturados e, consequentemente,
prejuízo para o Estado, e, que as empresas apresentem propostas mais realistas
economicamente; Outrossim ressalta-se que devido a quan�dade baixa de
empresas no mercado com capacidade técnica para oferecer o serviço, a
probabilidade de um ocorrer conluios, combinação de lances, acertos prévios,
entre outros. Assim, em razão do objeto desse Termo de Referência ser serviço
comum, com complexidade média de execução pelas empresas que possuem
o know-how, optamos pela adoção do sigilo do orçamento-base para que os
preços ofertados pelas empresas par�cipantes do certame se aproximem ao
máximo dos valores pra�cados pelo mercado desse segmento, maximizando a
economia.
 

Ques�onamento 7: Acesso ao So�ware após término do contrato.
Resposta: Esta Secretaria de Estado não possui capacidade �sica e nem lógica
para o armazenamento dos dados e o acesso aos dados da monitoração após o
término do contrato deverá ser da mesma forma como ocorre durante a
vigência, ou seja: com rastros, imagens, coordenadas, dados pessoais, etc.
Dessa forma, mostra-se necessário acessar o sistema, pois a SEAPE poderá
receber provocação judicial ou policial há qualquer momento durante os 5
(cinco) anos após findado o contrato, razão pela qual solicita que o acesso
esteja disponível sempre que solicitado. A disponibilização de dados em
planilhas excel ou similar não atendem a necessidade. Dessa forma, mostra-se
necessário acessar o sistema.
 

Ques�onamento 8: Estrutura de assistência técnica.
Resposta: a assistência técnica solicitada no edital deverá ser capaz de fornecer
suporte aos disposi�vos/equipamentos contratados pela própria contratada.
Dessa forma, caberá à ela analisar qual infraestrutura será necessária para dar
suporte devido aos seus equipamentos e exigido em edital.
 

Ques�onamento 9: Subs�tuição de itens da Central de Monitoramento.
Resposta: A central de monitoramento, assim como a a�vidade de
monitoração, funciona ininterruptamente. Diante disso, a necessidade de
subs�tuição de componentes da Central (como computadores, monitores, etc.)
no prazo apontando no Edital se faz necessária, sob pena de
prejuízo/interrupção dos trabalhos.
 

Ques�onamento 10: Reposição do estoque de disposi�vos.
Resposta: o fornecimento semanal se mostra necessário tendo em vista que
esta é a frequência em que o CIME apresenta ao judiciário a quan�dade de
itens u�lizados/disponíveis para atendimento de decisões de juízos de
execução, de todas as circunscrições judiciárias do DF, 1ª e 2ª Instâncias,
Tribunais Federais, Superiores, etc. Pedidos semanais e conforme demanda,
evitam inclusive que um grande número de equipamento permaneçam sem
uso em nosso estoque.
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Ques�onamento 11: Equipamentos re�dos em decorrência de decisão judicial.

Resposta: A apreensão de equipamentos é ato de autoridades judiciárias ou
policiais, sem interferência do CIME. Pagar por itens que não estão sendo
efe�vamente u�lizados na monitoração de pessoas não se mostra razoável. A
quan�dade de itens subjudice gira em torno de 25 (vinte e cinto) equipamentos
por ano.
 
Ques�onamento 12: Des�nação dos disposi�vos e carregadores destruídos.

Resposta: A perda grada�va no valor dos itens conforme o uso e, também, no
risco do negócio, comum em a�vidades comerciais, é intrínseco aos bens �sicos
materiais pela ação do tempo e uso. Segundo o ar�go 320 do Decreto
9.580/2018 – o RIR/2018, a taxa de depreciação deve ser estabelecida de
acordo com a expecta�va de vida ú�l do bem imobilizado: “Art. 320. A taxa
anual de depreciação será fixada em função do prazo durante o qual se possa
esperar u�lização econômica do bem pelo contribuinte na produção de seus
rendimentos (Lei nº 4.506, de 1964, art. 57, § 2º)." Como a Contratante não
possui a informação exata da produção de cada equipamento, nem como
avaliar cada caso específico, além da não razoabilidade de ressarcir a empresa
em 100% um equipamento que estava sendo u�lizado, es�mou-se uma média
de 70% (setenta por cento) do valor para todos os equipamentos. Foi
considerado que o equipamento possui 5 (cinco) anos de vida ú�l, então perde
20% (vinte por cento) do seu valor por ano e a média de tempo dos
equipamentos em uso é de 1,5 ano.
Quanto ao modelo de planilha no edital, não existe a necessidade de planilha
padronizada, desde que contenha os seguintes dados: descrição do item,
situação (extraviado, por exemplo), data, número de série (se houver),
quan�dade, valor integral e o correspondente a 70%, atualizados.
O item pago pelo Estado deve ser de sua posse, visto que pagou pelo
equipamento, uma vez que a contratada receberá o valor pelo equipamento.
Não foi apresentada nenhuma jus�fica�va que demonstre a razão pela qual
itens danificados permaneçam com a contratada.

Quanto ao procedimento de apuração de danos e perdas o laudo técnico da
própria contratada suprirá a demanda em caso de conflitos.
 
Ques�onamento 13: Acionamento de disposi�vos.

Resposta:  o termo ACIONADO no presente contexto significa a�vo,
instalado/fornecido a algum monitorado e em pleno funcionamento. O prazo
de 24 horas é um período razoável para avaliação da efe�vidade do
equipamento instalado (se está com todas as funcionalidades a�vas).
 
Ques�onamento 14: Disposi�vos acionados para testes.

Resposta: um disposi�vo é acionado como teste nas seguintes ocasiões: 
Quando a Central recebe visitantes (autoridades locais, gestores de outros
estados ou pessoas/ins�tuições envolvidas na monitoração eletrônica de
pessoas), como forma de demonstração do trabalho realizado;
Quando é necessário comprovar algum recurso, falha ou necessidade de
adequação do item/so�ware de monitoração;

Por conta disso, não é possível definir qual o período ou a frequência desses
testes.
 
Ques�onamento 08: Período mínimo para validação do pagamento.
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O prazo de 24 horas é um período razoável para avaliação da efe�vidade do
equipamento instalado (se está com todas as funcionalidades a�vas).
 

Ques�onamento 09: Disponibilização de mão de obra pela contratada.
Resposta: O item 16.8.3 do edital informa que a�vidade fim, ou seja, parte
operacional do trabalho, não será realizada pela Contratada e sim por Policiais
Penais.
O apoio operacional mencionado no item 16.9.2 (do edital) diz respeito apenas
à disponibilização/fornecimento dos itens ao CIME. A entrega de equipamentos
aos monitorados/ví�mas será realizada por Policiais Penais.

Não cabe à SEAPE determinar que a empresa contrate um preposto. Isso já é
evidente, uma vez que a contratada será uma pessoa jurídica e, por razões
óbvias, deverá ser representada por algum funcionário/administrador/sócio ou
outra pessoa com poderes para atuar em seu nome. A�vidades como entrega,
re�rada, envio ou manutenção de disposi�vos deverão ser realizadas por
pessoas definidas pela própria contratada e não pela SEAPE.
 
Ques�onamento 15: Material da mesas.

Resposta: o item será revisto.
 
Ques�onamento 16: Sistema telefônico

Resposta: O entendimento da Spacecom está correto. O serviço deve ser
apresentado conforme solicitado (e sem custos à contratante). A necessidade
ou não de contratar serviços de gravação deverá ser avaliada pela contratada;
 
Ques�onamento 17: Subs�tuição de equipamento de estrutura lógica.

Resposta: O item 20.2.2 do TR está no tópico que trata de
MICROCOMPUTADORES, IMPRESSORAS E ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA.
Sendo assim, o entendimento da Spacecom de que a hipótese versa sobre
defeito em disposi�vos de monitoramento está equivocada. Considerando que
a Central de Monitoração funciona ininterruptamente, a previsão de troca dos
equipamentos de estrutura lógica, que apresentem problemas reiterados, deve
ser man�da.
 
Ques�onamento 18: Armazenamento de imagens capturadas pelas câmeras.

Resposta: As imagens fornecidas ao CIME são armazenadas em ins�tuições
diversas por não possuirmos estrutura lógica para tal. Por se tratar de Pastas
diversas, não subordinada à SEAPE, a transferência dos arquivos fornecidos
para o storage, onde permanecerão guardados, ocorre no momento em que
aquela Companhia de Planejamento julga conveniente. Não necessariamente
no momento em que são entregues. Diante disso, por questões de segurança,
deverão ser armazenadas pela empresa pelo período mencionado.
 
Ques�onamento 19: Memória do disposi�vo.

Resposta: A quan�dade de pontos apontadas no edital atende as necessidades
deste CIME.
 
Ques�onamento 20: Mecanismo de a�vação �sico.

Resposta: a informação “deve ser automá�co, não devendo possuir nenhum
�po de mecanismo de a�vação �sico (ex: botões, chaves) que permita ao
monitorado intervir no funcionamento” diz respeito à operação/funcionamento
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do equipamento, de modo que não seja necessário apertar botões ou u�lizar
chaves pra que entre em operação. Ou seja, que não possa ser ligado/desligado
pelo próprio usuário. O item não versa sobre pré-a�vação de disposi�vos, com
mencionado pela Spacecom, de modo que deve ser man�do;
 

Ques�onamento 21: Mecanismo de a�vação �sico (duração da bateria do
equipamento)
Resposta: A descrição do item atende as necessidades do CIME, bem como
prevê as condições mínimas necessárias para boa prestação do serviço. A
alteração pode, inclusive, direcionar a contratação para empresa específica.
 

Ques�onamento 22: Prazo para emissão de laudos de inspeção pela contratada
Resposta: O item será analisado.
 

Ques�onamento 23: Pagamento à �tulo de danos e perdas de disposi�vos e
carregadores
Resposta: O item será analisado.
 

Ques�onamento 24: Iden�ficação de danos à integridade do disposi�vo da
ví�ma
Resposta: O item será analisado.
 

Ques�onamento 25: Emissão de alerta sonoro
Resposta: O item será analisado.
 

Ques�onamento 26: Possibilidade de uso inadequado de lacres
Resposta: o termo LACRE pode ser entendido como TRAVA.
 

Pedido de esclarecimento 01: Da proposta de preço eletrônica
Resposta: A proposta deverá ser apresentada com base no quan�ta�vo total do
Termo de Referência, qual seja, de 4.000 (quatro mil) unidades para o item 1 e
400 (quatrocentas) unidades para o item 2, pelo prazo de 12 (doze) meses, que
é a vigência do contrato. Quanto ao preenchimento de casas decimais
constantes do manual do sistema, deverá a licitante ter conhecimento da
operacionalização do compras.gov e apresentar nos moldes ajustados para o
site.
 

Diante disso, esta pregoeira verificou que se fazem necessárias alterações a fim de que o
objeto tenha plenas condições de atender às demandas da SEAPE, e evite qualquer dúvida para
formulação de propostas a fim de garan�r que sejam garan�dos os princípios administra�vos na presente
contratação, em especial o da compe��vidade.

Este é o entendimento.

 

3. DA DECISÃO

Diante do exposto, entendo que os argumentos da empresa SPACECOMM
MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03 merecem prosperar. Isto posto, RESOLVO:

1) RECEBER e CONHECER o Pedido de Impugnação da empresa SPACECOMM
MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03, visto sua tempesvidade;
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2) DAR PROVIMENTO PARCIAL ao pedido, e suspender sine die o pregão para realizar os
ajustes necessários no instrumento convocatório.

 

 

ANA CAROLLINA COSTA PEREIRA RODRIGUES 
Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLLINA COSTA PEREIRA RODRIGUES -
Matr.0195108-4, Pregoeiro(a), em 28/12/2022, às 17:16, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 102741139 código CRC= A653B3C5.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SBS Quadra 02 Bloco G Lote 13, Brasília-DF - Bairro Setor Bancário Sul - CEP 70070933 - DF

 

04026-00009617/2022-59 Doc. SEI/GDF 102741139


